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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. AÇÃO COLETIVA. FGTS. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA DOS DEPÓSITOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
AUSÊNCIA. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 
ARE 709.212/DF COM REPERCUSSÃO GERAL. TEMAS 515 E 877 DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS. NÃO APLICAÇÃO AO CASO DOS AUTOS. 
PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil (CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em 13/11/2014, nos autos do Agravo 
em Recurso Extraordinário 709.212/DF, sob a sistemática da repercussão geral, ser 
quinquenal, e não trintenário, o prazo prescricional para a cobrança de valores não 
depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

3. O Tema repetitivo 515 tem aplicabilidade restrita ao âmbito do direito 
privado, conforme expressamente ressalvado na tese então estabelecida.

4. A tese firmada no Tema repetitivo 877 deve ceder, na hipótese dos autos, 
em razão da aplicação do entendimento do Supremo Tribunal Federal no ARE 
709.212/DF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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Civil (CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro 
material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

2. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em 13/11/2014, nos autos do Agravo 
em Recurso Extraordinário 709.212/DF, sob a sistemática da repercussão geral, ser 
quinquenal, e não trintenário, o prazo prescricional para a cobrança de valores não 
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3. O Tema repetitivo 515 tem aplicabilidade restrita ao âmbito do direito 
privado, conforme expressamente ressalvado na tese então estabelecida.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL contra decisão de minha relatoria de fls. 946/950.

A parte agravante reitera, em síntese, os argumentos de mérito do recurso 
especial nos seguintes termos (fls. 955/956):

Persiste a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o acórdão 
recorrido foi omisso ao deixar de enfrentar adequadamente a tese de 
prescrição suscitada pela Caixa com base nos precedentes vinculantes do 
STJ (Temas 515 e 877).

A mera menção ao julgado do STF no ARE 709.212/DF não é 
suficiente para afastar a aplicação dos precedentes específicos do STJ sobre 
prescrição em execuções individuais de sentenças coletivas.

Houve violação aos arts. 927, III, 1.039 e 1.040, II do CPC, pois deixou-
se de aplicar as teses fixadas nos Temas 515 e 877 do STJ. Embora a 
decisão agravada tenha afirmado que o Tema 515 seria restrito ao âmbito 
privado, tal entendimento não se sustenta, pois o FGTS possui natureza 
jurídica híbrida, com aspectos de direito privado. Ademais, o Tema 877 não 
faz qualquer distinção quanto à natureza da relação jurídica.

A decisão agravada, ao afastar a prescrição quinquenal, violou o art. 
21 da Lei n. 4.717/1965, que estabelece prazo prescricional de 5 anos para 
as ações que visem anular atos lesivos ao patrimônio público.

Por analogia, tal prazo deve ser aplicado às execuções individuais de 
sentenças coletivas envolvendo o FGTS, fundo de natureza pública.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 976).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Verifico que inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. 

O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, aplicando o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado sob a sistemática da repercussão 
geral, no julgamento do ARE 709.212/DF (fls. 837/838), razão pela qual não há 
omissão no julgado.

Também não há afronta aos arts. 927, III, 1.039, e 1.040, II, do Código de 
Processo Civil, porquanto o acórdão, não obstante tenha deixado de aplicar o que 
decidiu esta Corte Superior no exame dos Temas 515 e 877 dos recursos especiais 
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repetitivos, obedeceu orientação vinculante, e mais específica, do Supremo Tribunal 
Federal.

Quanto ao mérito, consoante destacou a Corte de origem, anoto que, em 
13/11/2014, o Supremo Tribunal Federal decidiu, nos autos do Agravo em Recurso 
Extraordinário 709.212/DF, sob a sistemática da repercussão geral, ser quinquenal, e 
não trintenário, o prazo prescricional para a cobrança de valores não depositados no 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

Os efeitos dessa decisão foram modulados, afirmando o Tribunal que, para 
os casos "[...] cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente 
julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de 5 anos. Por outro lado, para os casos em 
que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, 
contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão" (grifei).

Outrossim, a Súmula 150/STF consagra orientação jurisprudencial segundo 
a qual "prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação".

Nessa direção estão decidindo ambas as Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte Superior:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA QUE 
VISA A PERCEPÇÃO DAS DIFERENÇAS DOS EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS DAS CONTAS DO FGTS. ARE 709.212/STF. PRAZO 
TRINTENAL E PRAZO QUINQUENAL A PARTIR DA DATA DO 
JULGAMENTO. O QUE VIER A OCORRER PRIMEIRO. TEMA 608/STF 
EFEITOS EX NUNC. DISTINGUINSHING COM O TEMA 515/STJ, 
APLICÁVEL AO DIREITO PRIVADO. JULGADO DA SEGUNDA SEÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL DA CEF IMPROVIDO.

I - A partir do julgamento do ARE n. 709.212/DF, proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, assentou-se que não é 
trintenário, mas quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de valores 
não depositados do FGTS. Entretanto, ali foi definido: "Para aqueles cujo 
termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, 
aplica-se, desde logo, o prazo de 5 anos. Por outro lado, para os casos em 
que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer 
primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta 
decisão."

II - Na hipótese, considerando que a presente ação foi proposta em 
2013, é certo que não há prescrição a ser declarada na hipótese, já que não 
ultrapassados 30 anos contados do termo inicial ou 5 anos a partir da 
decisão do STF (o que somente ocorreria em 18/2/2020).

III - A Súmula n. 150/STF não foi revogada pelo repetitivo Tema 
515/STJ, e nem poderia, estando a referida súmula jungida ao entendimento 
do próprio Supremo Tribunal Federal, no sentido de que o prazo de 5 (cinco) 
anos determinado no ARE 709.212/STF aplica-se de forma ex nunc, como já 
dito e, assim, sendo a ação proposta em 2002 com trânsito em julgado em 
2013, antes portanto do julgado do STF que é de 2014, a este submete-se, 
respeitado o prazo trintenal pela Súmula n. 150/STF e, após o ARE 
709.212/STF, ao prazo de 5 anos, o que ocorrer primeiro. Eis o teor da 
Súmula n. 150/STF que não foi revogada por estes julgados: "Prescreve a 
execução no mesmo prazo de prescrição da ação."

IV - Importante destacar ainda, quanto eventual aplicabilidade do Tema 
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515/STJ, é fato que se trata de limitação, no âmbito privado, não havendo 
pronunciamento desta Corte Superior para ações de diferenças dos 
depósitos do FGTS, a quem incumbe a gestão a Caixa Econômica Federal, 
gestora pública das contas. Daí o prazo da maneira em que fixado no ARE 
709.212/STF em que "declarou-se a inconstitucionalidade do art. 23, § 5º, da 
Lei nº 8.036/1990, e do art. 55 do Decreto nº 99.684/1990, na parte em que 
ressalvam o "privilégio do FGTS à prescrição trintenária" e fixou-se o prazo 
de 5 (cinco) anos à partir do julgamento, o que ocorrer primeiro. Os 
microssistemas das ações coletivas e das ações de complementação das 
diferenças de depósitos do FGTS se harmonizam no julgado do Supremo 
Tribunal Federal.

V - Recurso especial improvido.
(REsp n. 2.084.126/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 26/10/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRAZO EM CURSO. 
PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS.

1. "Seguindo recente entendimento firmado pelo STF, no julgamento 
com repercussão geral do ARE n° 709212/DF, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
a prescrição da ação para cobrança do FGTS é de cinco anos. Contudo, 
houve modulação dos efeitos da decisão proferida no ARE n° 709212/DF, 
para que nas ações em curso seja aplicado o que acontecer primeiro, o 
prazo prescricional de trinta anos, contados do termo inicial, ou de cinco 
anos, a partir da referida decisão. Portanto, a prescrição intercorrente para 
execução do FGTS, na hipótese sub judice, finda-se em trinta anos". (REsp 
1594948/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 2/6/2016, DJe 2/9/2016).

2. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A aplicação do Tema n. 
608/STF não se restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica de direito 
privado, incidindo também em demandas que objetivam a cobrança do 
FGTS, independentemente da natureza jurídica da parte ré. Precedentes." 
(REsp 1841538/AM, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/08/2020, DJe 24/08/2020).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.976.329/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
 

Na situação dos autos, a ação individual foi ajuizada em 4/12/2018, antes do 
transcurso do prazo prescricional.

Observo, ainda, que o Tema repetitivo 515 tem aplicabilidade restrita ao 
âmbito do direito privado, conforme expressamente ressalvado na tese então 
estabelecida: "no âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 

ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida 

em Ação Civil Pública" (destaquei).

Por fim, a tese firmada no Tema repetitivo 877, embora preveja que "o prazo 

prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença 

coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n.8.078/90", 
deve ceder, na hipótese dos autos, em razão da aplicação do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal no ARE 709.212/DF.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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